Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa

Processo nº 2822/2017


TÓPICOS

Produto/serviço:  Serviços de manutenção e melhoria da habitação

Tipo de problema: Fornecimento de bens e prestação de serviços
Direito aplicável: Art.ºs 1207º e ss Código Civil
Pedido do Consumidor: Por cumprimento defeituoso do contrato, a reclamante pede a reparação das desconformidades denunciadas (Cfr. Doc.7) ou reembolso do valor orçamentado para correcção das mesmas, no montante de 4.950,95€.



Sentença nº 129/2018

PRESENTES:
(Reclamada)


FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento encontra-se presente a representante da reclamada, não se encontrando presente a reclamante.

A reclamante foi notificada para estar presente e não compareceu, após várias tentativas de contacto não foi possível contactá-la.

O processo foi interrompido porque o objecto da reclamação consistia num facto por ela alegado de que a obra que foi objecto de contrato de empreitada não tinha sido efectuado nos termos constantes no orçamento, orçamento esse que não foi aceite por ela.
No que se refere aos defeitos da obra, teria de ser ela, reclamante, a provar os defeitos da mesma e não a reclamada.

A prova teria de ser feita por peritagem, no nosso entender um perito independente. A reclamante não aceitou que fosse feita essa mesma peritagem.

Em face da situação descrita resulta de forma clara que não havendo possibilidade de fazer peritagem a acção não pode prosseguir.



DECISÃO:
Nestes termos, em face da situação descrita, julga-se improcedente a reclamação e em consequência procede-se ao arquivamento do processo absolvendo-se a reclamada.

Sem custas.

Desta sentença ficam notificadas as partes.



Centro de Arbitragem, 20 de Junho de 2018

O Juiz Árbitro

_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)
 

Interrupção de Julgamento

PRESENTES:
(reclamante no processo)
(reclamada)


FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento, encontram-se presentes a reclamante e a mandatária da reclamada.

Foi junto ao processo contestação, oportunamente apresentado pela reclamada, cuja cópia foi entregue à reclamante.

Foi tentado o acordo não tendo o mesmo sido possível em virtude da reclamada sustentar que em seu entender a obra por si executada não contém os defeitos apontados pela reclamante.

A reclamada trás duas testemunhas por si indicadas na contestação para serem ouvidas.

Atendendo que, face ao objeto da reclamação, não é possível desde já apurar qual das posições assumidas por cada uma das partes está em conformidade ou não com o orçamento, entende-se ainda que não é oportuno neste momento ouvir as testemunhas.

Este Tribunal entende que a prossecução da reclamação impõe uma peritagem prévia às obras efetuadas pela reclamada tendo por base o orçamento relativo às obras realizadas.

Ouvidas ambas as partes por elas foi dito que nada têm a opor quanto à realização de uma peritagem.


DESPACHO:
Nestes termos, interrompe-se o Julgamento e ordena-se que solicite uma peritagem a uma empresa especializada no âmbito referido supra, podendo cada uma das partes, na altura da peritagem, estar presente e fazer-se acompanhar por um perito da sua confiança.

Notifica-se.



Centro de Arbitragem, 7 de Março de 2018

O Juiz Árbitro

_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)
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